
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para locação de veículo, para atender demanda da Câmara Municipal de Itarana - ES, 
visando atender as necessidades administrativas e o bom desempenho das atividades legislativas. 
 

2. DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADE 

2.1 As especificações do veículo são as seguintes: 01 (um) Veículo Sedan, tipo automóvel, cor branca ou prata, com 
capacidade mínima para 05 (cinco) passageiros na proporção 2 na frente e 3 atrás, ano de fabricação/modelo 2023/2023 ou 
superior, 04 (quatro) portas, potência mínima de 116 cv na gasolina, turbo ou aspirado, câmbio automático, com no mínimo 05 
(cinco) marchas à frente e uma à ré, ar condicionado, vidros com acionamento elétrico nas quatro portas, vidro traseiro fixo com 
anti-embaçante, direção hidráulica, elétrica, ou elétrico-hidráulica, airbag dianteiro para motorista e passageiro, freio ABS, com 
película insulfilm.  
2.2 01 veículo, sem limite de quilometragem, sem motorista e com seguro total. 
2.3 Ficará a cargo da contratada as despesas de manutenção preventiva e corretiva, inclusive com troca de óleo, filtros, pneus, 
revisão em geral e franquia do seguro, em caso de sinistro e emplacamento e licenciamento, por todo período da vigência do 
contrato. 
2.4 Ficará a cargo do contratante as despesas de combustível. 
2.5 A contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas características de forma antecipada em caso de 
manutenção programada e no prazo máximo de 48hs em caso de paralização, independente do motivo.  
2.6 As características do veículo especificados nos itens 2.1 e 2.2 são para atender as justificativas do Gabinete da Presidência 
da Câmara. 
2.7 A empresa contratada terá o prazo de 10 (dez) dias para a disponibilização do veículo, a contar da data do recebimento da 
ordem de serviço. 
2.8 A contratante será a responsável pelas multas de trânsito cometidas, cabendo solicitar o reembolso ao responsável. 
2.9 A CONTRATADA deverá disponibilizar no veículo locado equipamento de passe eletrônico para acesso aos pedágios que 
porventura sejam necessários. Os valores utilizados em pedágios serão posteriormente reembolsados pela Câmara Municipal de 
Itarana/ES nos pagamentos das faturas mensais, conforme relatório específico enviado. 
2.10 O veículo quando não utilizado ficará nas dependências da Câmara Municipal de Itarana/ES durante o período contratual. 
2.11 O veículo locado deverá ter no máximo 12 (doze) meses de uso contados da data de fabricação e no máximo 30.000km 
percorridos; 
2.12 O Veículo deverá ser lavado e higienizado, a cada 15 dias, por empresa especializada em higienização e lavagens, localizada 
na cidade de Itarana/ES. A Lavagem deverá ser simples/rápida: procedida na parte interna e externa do veículo, retirando toda a sujeira 
observada na pintura, utilizando-se xampu neutro e biodegradável, incluindo a passagem nas entreportas, para-choques, pneus, aros, 
telas e faróis, atingindo todos os pontos desejados. Aspiração interna do veículo. Secagem com flanela limpa e conservada; 

2.13 Para os serviços de lavagem do veículo deverá ser observados pela empresa disponibilizada pela CONTRATADA os seguintes 
prazos: Simples/Rápida: até 3h após a entrega do veículo – horário comercial; 

2.14 A contratada deverá entregar o veículo na sede da Câmara Municipal de Itarana/ES com o tanque de combustível cheio; 

2.15 Os veículos deverão possuir seguro com cobertura total, durante todo o período de execução dos serviços, isentando o 
CONTRATANTE da responsabilidade em relação a quaisquer danos matérias, pessoais ou pecuniários, inclusive de terceiros e 
decorrentes da utilização dos serviços da seguradora; 

2.16 O veículo deverá ser de uso exclusivo da Câmara Municipal de Itarana/ES. 

2.17 A empresa vencedora deverá oferecer em garantia das obrigações contratuais assumidas o equivalente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor global do contrato, nos moldes estabelecidos pelo art. 56 da Lei nº 8.666/1993; 
 

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 O(s) serviço(s) será (ão) prestado(s) de forma continua, conforme necessidade e solicitação do setor responsável. 

3.2 A prestação dos serviços deverá ser iniciada a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço, respeitado o prazo do item 
2.7 deste. 

3.3 Os serviços deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações exigidas. 

3.4 Se verificada a inadequação do serviço ou sua falsidade, será feita notificação à empresa para que o refaça. Caso não seja refeito, a 
empresa ficará sujeita as penalidades previstas. 

3.5 No ato da assinatura do contrato deverão ser apresentados: 

a) Certificado de registro e licenciamento do veículo devidamente regularizado junto ao órgão do DETRAN do domicilio do veiculo (CRV e 
CRLV do veículo, frente e verso). Ressaltando ainda, que no momento da assinatura do contrato o veículo deverá estar em dia com o IPVA. 

b) Cópia vigente da apólice de seguro. 

3.6 Providenciar, após a comunicação da CONTRATANTE, no caso de eventuais defeitos mecânicos ou fatos de outra natureza 



 
 

 
 

 

apresentados pelo veículo, a sua recuperação e efetuar a substituição, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, por outro veículo com 
características idênticas ou superiores às previstas no Termo de Referência, sujeito à aprovação da contratante, devendo estar 
devidamente licenciado e segurado; 
3.7 O período de indisponibilização do veículo pela CONTRATANTE à CONTRATADA, na hipótese de substituição, será 
devidamente glosado pelos dias de serviço não prestado; 
3.8 A substituição provisória do veículo deverá ocorrer por prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, podendo este prazo, 
a critério da Câmara Municipal de Itarana/ES, ser prorrogado caso seja necessário. A reapresentação do veículo titular ou sua 
substituição definitiva poderá ser solicitada, a critério da CONTRATANTE, caso este prazo seja ultrapassado; 
3.9 No caso de a substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou perda total do veículo, desde que devidamente 
comprovados, o prazo para a substituição definitiva será de até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, sendo obrigatória a 
reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição definitiva após este prazo; 
3.10 Responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se como preventiva aquela 
constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de 
defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas, substituindo o veículo quando 
necessário onde o mesmo se encontrar, sem ônus para o CONTRATANTE, nas mesmas condições e características do veículo 
substituído; 
3.11 Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas de 
óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, 
filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, pneus e outras providências necessárias ao perfeito 
funcionamento do veículo; 
3.12 Solicitar o veículo locado para revisão e/ou manutenção preventiva, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, 
por escrito ao CONTRATANTE, sendo que, para essa finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e nas mesmas 
condições e características do veículo substituído; 
3.13 Encaminhar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após seu recebimento, cópia das multas e 
infrações de trânsito pertinentes aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte do 
CONTRATANTE, quando este informará à CONTRATADA o nome do condutor do veículo para que esta intermedeie entre o 
condutor e o DETRAN, visando à apuração da responsabilidade pelas multas e, caso necessário, impetração de recurso junto à 
autoridade competente. 
 

4. DA JUSTIFICATIVA  

4.1 Tendo em vista que esta Casa de Leis não dispõe de veículo próprio; que o Contrato nº 007/2022 que versa sobre a 
contratação de empresa especializada para locação de veículo tem seu termo final no mês de junho/2023; que há interesse na 
alteração das especificação do veículo a ser locado para melhor comodidade e satisfação dos anseios deste Legislativo; que deve 
haver continuidade no atendimento às necessidades dos Vereadores, no sentido de se deslocarem constantemente em busca de 
melhorias para o Município, bem como, aos servidores, todos no exercício de atividades inerentes ao cargo, atendendo de tal 
forma ao interesse público é que torna-se indispensável a locação de veículo(s) propiciando assim o bom desemprenho das 
atividades administrativas e legislativas. 
 
5. DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, com início a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação 
do seu extrato no sítio eletrônico do Diário Oficial dos Municípios do Espirito Santo - DOM/ES (https://ioes.dio.es.gov.br/dom), 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o art. 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
                    
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado, mediante apresentação de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, bem como dos documentos de regularidade   fiscal 

e tributária, com ateste pelo servidor competente. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento 

e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal ou dos documentos de regularidade fiscal e tributária, no caso 

de haver pendências; 

6.2 O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal e tributária por parte da empresa vencedora. 

6.3  A nota fiscal eletrônica deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentado na etapa de credenciamento e acolhido os documentos 
de habilitação. 
6.4 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no Pregão, deverá ser 

comunicado a Câmara Municipal de Itarana, mediante documento próprio, para apreciação da autoridade competente. 
6.5 Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), ou outra circunstância impeditiva, o (s) mesmo (s) será (o) devolvido (s) à 
empresa contratada para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido. 

6.6 A Câmara Municipal de Itarana poderá deduzir do pagamento as importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações. 



 
 

6.7 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por ordem bancária ou outro meio definido pela 
Contratante. 
6.8 Para efetivação do pagamento a licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste termo/edital e que no concerne 
à proposta de preço e a habilitação. 
6.9 Na ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, que possam retardar ou impedir a prestação do serviço, que afetem o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial deverá a empresa protocolar "Pedido de Revisão", para análise da Procuradoria da Câmara 
Municipal de Itarana. 
6.10 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha 
sido acordada no contrato. 
6.11 É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste termo/contrato. 
6.12  A nota fiscal deverá ser emitida em nome da: CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA - ES, Rua Paschoal Marquez, 75 - 
Centro - Itarana - ES, inscrita no CNPJ 32.400.293/0001-90. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1. Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos definidos no contrato;  
7.2. Definir o local e parâmetros para execução dos serviços;  
7.3. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços;  
7.4. Efetuar o pagamento de multas provenientes de infrações as leis de trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, 
que tenham sido cometidas a partir da retirada do veículo e durante a utilização dos mesmos pelo CONTRATANTE;  
7.5. Arcar com os custos de combustível durante a utilização dos veículos;  
7.6. Efetuar a devolução dos veículos com o tanque de combustível cheio;  
7.7. Providenciar Boletim de Ocorrência Policial em casos de acidentes, incêndios ou roubo/furto de veículos e encaminhar 
imediatamente à CONTRATADA. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. Executar e responsabilizar-se integralmente pela execução da contratação, em conformidade com as especificações técnicas 
e legislação vigente;  
8.2. Manter o contrato, durante toda a execução, compatível com as obrigações assumidas e com as condições que culminaram 
em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;  
8.3. Os veículos deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito, 
regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN;  
8.4. Disponibilizar veículos devidamente limpos e com tanque cheio, no momento da entrega e/ou substituições provisórias ou 
permanentes dos veículos;  
8.5. Não serão aceitos veículos que tenham características inferiores as estabelecidas neste instrumento;  
8.6. Poderão ser oferecidos veículos com características superiores às previstas neste edital, desde que sejam aceitos pela 
fiscalização;  
8.7. Entregar os veículos em perfeitas condições de segurança, inclusive com os itens obrigatórios, como extintor, triângulo, chave 
de roda, macaco, cinto de segurança, acompanhados de todos os documentos de porte obrigatório exigido pelo Código de 
Trânsito Brasileiro e cópia das respectivas apólices de Seguro;  
8.9. Deverá fornecer, sempre que solicitado e não importando o horário da ocorrência, o serviço de reboque do veículo e translado 
dos passageiros dentro do Estado do Espírito Santo, sem ônus para a Câmara Municipal de Itarana/ES, quando os veículos 
ficarem impedidos de transitar em razão de acidente, defeito, retenção por falta de regularidade documental, problemas que 
impeçam seu conserto no local ou qualquer outro motivo;  
8.10.Em caso de quebra de veículo durante o trajeto a CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias para 
atendimento imediato dos usuários em trânsito; 
8.11. O veículo avariado deverá ser substituído por outro de características similares, no local onde se encontra o veículo, sendo 
admitido excepcionalmente veículo diferente, a fim de se evitar atrasos e/ou prejuízo à contratante;  
8.12. No caso de remoção de veículo, o prazo para substituição será de até 12 (doze) horas, sendo admitido excepcionalmente 
veículo diferente, a fim de se evitar atrasos e/ou prejuízo à contratante;  
8.13. A CONTRATADA será a única responsável pela manutenção dos veículos (preventiva e corretiva), inclusive pela 
substituição das peças quando necessário, devendo providenciar todos os recursos e meios necessários e arcar com as 
respectivas despesas;  
8.14. O fiscal do contrato, quando identificar alguma necessidade de reparo ou manutenção do veículo, encaminhará uma 
solicitação de serviço à CONTRATADA, que deverá executar o serviço sem ônus para a Câmara Municipal de Itarana/ES; 
8.15. A CONTRATADA deverá realizar as revisões periódicas, nos prazos indicados pelos fabricantes dos veículos, sem ônus 
para a Câmara Municipal de Itarana/ES;  



 
 

8.16. A CONTRATADA deverá providenciar os reparos dos pneus e a substituição de pneus gastos por novos, sem custo 
adicional, não sendo permitida a utilização de pneus recauchutados. A substituição dos pneus se dará automaticamente, toda 
vez que qualquer parte da banda de rodagem atingir a espessura mínima exigida pela legislação de trânsito pertinente, devendo 
ser substituídos simultaneamente os dois pneus do mesmo eixo;  
8.17.A CONTRATADA deverá substituir os pneus em qualquer situação em que apresentarem desgaste anormal, dano 
decorrente de vias esburacadas, desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação dos veículos ou proporcionar risco 
de acidentes;  
8.18. Os pneus sobressalentes deverão ser novos e estarem nas mesmas condições de circulação dos demais pneus;  

8.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo dessa responsabilidade, a fiscalização do contrato em seu 
acompanhamento;  
8.20. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou 
anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final da execução do contrato;  
8.21. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, trabalhistas, tributários, previdenciários, sociais, comerciais, seguro 
obrigatório, seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros (RCFV DANOS 
MATERIAIS/DANOS CORPORAIS E ASSISTÊNCIA AO VEICULO 24 HORAS), cobertura total do bem, IPVA relativo ao 
exercício de contratação, taxas de emplacamento, bem como quaisquer outros custos decorrentes da utilização dos 
veículos, inclusive reparos nos veículos decorrente do uso ou de acidentes, sendo de sua responsabilidade também o 
pagamento de franquia do seguro, e troca de óleo; 
8.22. Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na documentação dos veículos ou 
faltas decorrentes de má conservação;  
8.23. O representante deverá estar capacitado para atender às necessidades, quando solicitado pelos órgãos participantes 
desta Ata, em qualquer tempo, inclusive fins de semana e feriados;  
8.24. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, informando nome 
completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;  
8.25. Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, o Contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que 
está obrigada, sem anuência do CONTRATANTE;  
8.26. Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que sejam 
minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com qualidade do ar, observados os limites máximos 
de emissão de gases, conforme legislação vigente;  
8.27. Buscar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases poluentes na atmosfera 
pelos veículos automotores;  
8.28. Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de escapamento que 
possam resultar em níveis de emissão sonora superior aos padrões aceitáveis nos termos da legislação vigente, normas 
brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços dos veículos; 
8.29. Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a Câmara Municipal de Itarana/ES, 

doravante denominado CONTRATANTE, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas à CONTRATADA: 

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Itarana/ES; 

b) multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso; 

c) multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato; 

d) suspensão para contratar com a Administração Pública; 

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 

§ 1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a CONTRATADA será advertida devendo apresentar defesa em 05(cinco) dias 

úteis.  

a) A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado 

o descumprimento do Contrato, com a aplicação das sanções cabíveis. A Administração Pública, porém, poderá considerar rescindido 

o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência; 

b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela Administração Pública, não será computada para o fim previsto na letra 

"a" deste parágrafo; 

c) A advertência, quando não seguida de justificativa aceita pela Administração Pública, dará ensejo à aplicação das sanções das letras 

"b" e "e" do caput. 



 
 

§ 2º As multas previstas nas letras "b" e "c" do subitem 9.1 poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser acumuladas com uma 

das sanções previstas nas letras "d" e "e", do caput (subitem 9.1). 

a) A multa moratória será calculada do momento em que ocorrer o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por 

cento), quando deverá ser rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a 

Administração Pública, entretanto, antes de atingido o limite prefixado, rescindir o Contrato em razão do atraso. 

§ 3º As multas serão calculadas pelo valor total do Contrato, devidamente atualizadas nos termos das cláusulas do ajuste. 

§ 4º Se o descumprimento do Contrato gerar consequências graves, a Administração Pública, poderá, além de rescindir o Contrato, 

aplicar uma das sanções previstas na letra "d" ou "e" do caput desta cláusula. 

§ 5º Se os danos se restringirem à Administração Pública, será aplicada a sanção de suspensão pelo prazo de, no máximo, 02 (dois) 

anos. 

§ 6º Se puderem atingir a Câmara Municipal como um todo, será aplicada a sanção de Declaração de Inidoneidade.  

§ 7º A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pelo Diretor Geral (a). 

§ 8º Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, o Diretor Geral (a) submeterá sua decisão à Assessoria Jurídica da Câmara 

Municipal a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 

§ 9º Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração pelo 

prazo máximo de lei. 

§ 10 Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima tratadas, as empresas ou profissionais que, em 

razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudes de atos já praticados. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da CONTRATANTE, conforme informação contábil no procedimento a que se refere. Para fazer face 

às despesas, será emitida Nota de Empenho. 

 
11. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1 O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido através de pesquisa de preços 
e constará expresso. 
11.2 Será vencedora a proposta de menor valor, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo. 
11.3 No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento dos produtos, dentre eles, seguros, transporte, 

embalagens, impostos e taxas, bem como, demais despesas necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado que por 

ventura venham a incidir direta ou indiretamente, inclusive com a reposição de produtos. 

 
12. DA RESCISÃO 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem 
como a aplicação das multas e sanções previstas neste instrumento. 
12.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 
IV - O atraso injustificado no fornecimento do objeto; 
V - A paralisação do fornecimento do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à Câmara Municipal de Itarana/ES; 
VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação; 
VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução do contrato, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 
 



 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X - A dissolução da sociedade; 
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do 
contrato; 
XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos fornecimentos já prestados, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; e 
XV - A supressão, por parte da Administração, dos fornecimentos, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 
no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
12.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada assegurada o contraditório 
e a ampla defesa.  
12.3. - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do subitem 8.2; 

II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração. 
III - judicial, nos termos da legislação. 
12.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Itarana/ES. 

 
13. DO REAJUSTE E DA REVISÃO  

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
13.1 O valor do contrato é fixo e irreajustável, sendo assegurado o seu reequilíbrio econômico-financeiro 
13.2 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato 
imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe diretamente em majoração ou minoração de seus encargos. 

 

14. DAS ALTERAÇÕES/ADITAMENTOS  

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

14.1 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos 

serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado nos termos do artigo 65 da Lei n º 8.666/1993 e suas 
alterações. 
14.2 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, mediante aditamento contratual, desde que haja interesse 
da contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

15.1 A prestação dos serviços deverá ser iniciada a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço, respeitado o prazo de entrega de até 
10 (dez) dias. 
15.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência. 
15.2.1 O recebimento provisório dos serviços não implica a aceitação dos mesmos. 
15.3 Será exigida da CONTRATADA pontualidade a prestação dos serviços, qualidade, presteza e garantia, quanto ao serviço prestado. 
15.4 Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no instrumento convocatório ou apresentarem vício de qualidade 
ou impropriedade para o uso serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, e serão refeitos ou substituídos pela 
Contratada em até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 
prazo de execução. 
15.5 O servidor responsável pelo recebimento poderá solicitar que o serviço seja refeito, em caso de defeito ou inadequação. 
15.6 Somente após a verificação do enquadramento do serviço prestado nas especificações, dar-se- á o recebimento definitivo por servidor 
responsável, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório. 
15.7 O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade do serviço prestado. 

15.8 Os serviços serão recebidos de forma provisória mensalmente e de forma definitiva quando decorrido o prazo final da locação.  
 

16. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

16.1 A execução do(s) objeto(s) contratado(s) será fiscalizada por servidor designado pela Câmara Municipal, permitida a assistência de 

terceiros, se necessário. 
16.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Itarana/ES, e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada por qualquer inconsistência. 
16.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas à Procuradoria da Câmara, em tempo hábil 
para adoção das medidas convenientes. 
 

17. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO 

17.1 A execução desta Contratação será acompanhada pela CONTRATANTE, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, pelo fiscal de 
contratos, conforme já designado. 
 



 
 

 
 

 

 
 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação. 
18.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/1993. 
18.3 A empresa contratada não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste Termo de Referência 
do Contrato que vier a ser firmado, sem prévia autorização, por escrito, da Câmara Municipal de Itarana, ressalvando- se que 
quando concedida a subcontratação obriga-se à empresa contratada a deliberar o respectivo contrato com a inteira obediência 
aos termos do contrato firmado com o Contratante e sob a sua inteira responsabilidade, reservando ainda a Câmara Municipal de 
Itarana, o direito de a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba a subcontratada o direito de reclamar 
indenização ou prejuízo de qualquer espécie. 
 
19. UNIDADE REQUISITANTE: Gabinete do Presidente 
 
20. DO (A) RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

- MARCOS COVRE BERGAMASCHI - Diretor Geral ________________________________________________ 

- JAUDETE DE LIMA MALTA - Assistente Legislativo e Administrativo__________________________________ 

- KEILA FERREIRA LOPES - Assistente Legislativo e Administrativo___________________________________ 

- LAIS BECALI - Assistente Legislativo e Administrativo _____________________________________________ 

- ALCIANA DOS SANTOS DA SILVA BINDA - Assessora Parlamentar _________________________________ 

- GERALDO ANTÔNIO DAL’COL - Técnico p/Assuntos de Meio Ambiente ______________________________ 

 
DATA DA ELABORAÇÃO: 04/05/2023 

 
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

_____________________________________ 

EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ - Presidente 
 
 
 
 


